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RESUMO 
 

As hepatites virais configuram-se como um problema de saúde pública no Brasil e no mundo 

– atingindo sobretudo as parcelas socialmente desfavorecidas da sociedade; o que acarreta em 

grande impacto de morbidade e mortalidade. Atualmente, as hepatites virais estão incluídas 

nos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). É no ODS 3 e meta 3.3 o grande 

objetivo de saúde, através da proposta de uma vida saudável e promoção do bem-estar para 

todos, em todas as idades independentemente do sexo, já a segunda estabelece que até o ano 

de 2030, ocorra a eliminação das epidemias de HIV, tuberculose, malária e doenças tropicais 

negligenciadas, além do combate específico a hepatite, doenças transmitidas pela água, e 

outras doenças transmissíveis. As metas globais para eliminação do HCV até o ano de 2030 

da OMS estabelecem que 80% dos casos elegíveis sejam tratados, a redução de 90% na 

incidência de novas infecções, além da redução de 65% na mortalidade relacionada a 

patologias hepáticas. A região Sul do Brasil apresentou, no ano de 2020, a maior taxa de 

diagnósticos dos casos confirmados pelo vírus da hepatite C, com 12,1 casos para cada 100 

mil habitantes. Sendo que a capital do estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, apresentou 

taxa superior à nacional (de 4,4 casos por 100 mil habitantes), com 47,2 casos por 100 mil 

habitantes - a maior taxa entre as capitais do país. Para realização desta pesquisa, foram 

incluídos no estudo dados secundários referentes a testagem para HCV realizada no projeto de 

intervenção “Projeto Procura-C: SUS em busca de todos” realizado pela Superintendência de 

Serviços Penitenciários e Secretária Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul em parceria com 

o Ministério da Saúde. Sendo objetivos estimar a prevalência e incidência dos casos de anti-

HCV reagentes, bem como georreferenciar os casos confirmados de HCV por município; bem 

como analisar as características sociodemográficas desta população. No total foram testados 

2.747 indivíduos privados de liberdade, o que representa 6,34% do total de apenados do 

estado do Rio Grande do Sul no mês de novembro de 2022. Um total de 73 testes foram 

considerados reagentes, o que reflete em uma prevalência de 2,65%. Não houveram casos 

novos identificados neste estudo, portanto a incidência foi zero. Todos os casos positivos já 

eram de conhecimento da equipe de saúde prisional, pois foram identificados na triagem na 

das instituições prisionais e encaminhados ao estadiamento e tratamento para HCV. Os dados 

encontrados refletem a eficácia dos serviços de porta de entrada do sistema prisional do Rio 

Grande do Sul, já que, todos os casos eram previamente detectados; exemplificando o correto 

direcionamento dos serviços de prevenção, diagnóstico precoce e tratamento adequado dos 

casos de Hepatite C e de outras doenças infecciosas, contribuindo sobremaneira para micro 

eliminação da doença. 

 

 

Palavras-chave: Saúde Pública, Prisões, Hepatite C. 
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ABSTRACT 

Viral hepatitis is a public health problem in Brazil and in the world – affecting 

mainly the socially disadvantaged parts of society; which leads to a great impact on morbidity 

and mortality. Currently, viral hepatitis is included in the 17 Sustainable Development Goals 

(SDGs). It is in SDG 3 and target 3.3 the major health objective, through the proposal of a 

healthy life and promotion of well-being for all, at all ages regardless of gender, while the 

second establishes that by the year 2030, the elimination of epidemics of HIV, tuberculosis, 

malaria and neglected tropical diseases, in addition to the specific fight against hepatitis, 

waterborne diseases, and other communicable diseases. The WHO's global targets for 

eliminating HCV by the year 2030 establish that 80% of eligible cases are treated, a 90% 

reduction in the incidence of new infections, in addition to a 65% reduction in mortality 

related to liver pathologies. In 2020, the southern region of Brazil had the highest rate of 

diagnoses of cases confirmed by the hepatitis C virus, with 12.1 cases per 100,000 

inhabitants. Since the capital of the state of Rio Grande do Sul, Porto Alegre, had a higher rate 

than the national one (4.4 cases per 100,000 inhabitants), with 47.2 cases per 100,000 

inhabitants - the highest rate among the country's capitals. In order to carry out this research, 

secondary data regarding the testing for HCV carried out in the intervention project “Projeto 

Procura-C: SUS em Busca de Todos” carried out by the Superintendency of Penitentiary 

Services and the State Secretary of Health of Rio Grande do Sul partnership with the Ministry 

of Health. The objectives being to estimate the prevalence and incidence of positive anti-HCV 

cases, as well as to georeference the confirmed cases of HCV by municipality; as well as 

analyzing the sociodemographic characteristics of this population. In total, 2,747 individuals 

deprived of liberty were tested, which represents 6.34% of the total number of inmates in the 

state of Rio Grande do Sul in November 2022. A total of 73 tests were considered positive, 

which reflects a prevalence of 2.65%. There were no new cases identified in this study, so the 

incidence was zero. All positive cases were already known to the prison health team, as they 

were identified in the screening at the prison institutions and referred for staging and 

treatment for HCV. The data found reflect the effectiveness of the entrance services of the 

prison system in Rio Grande do Sul, since all cases were previously detected; exemplifying 

the correct targeting of prevention services, early diagnosis and adequate treatment of cases of 

Hepatitis C and other infectious diseases, contributing greatly to the micro elimination of the 

disease. 

Keywords: Public Health, Prisons, Hepatitis C. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A estimativa de indivíduos infectados, devido às características do HCV que na fase 

inicial é silenciosa, contudo a doença segue evoluindo, dessa forma sua existência pode ser 

subestimada em diversos pacientes. A probabilidade de cronificação do HCV é alta devido ao 

longo período em que a infecção permanece assintomática, fazendo com que o indivíduo não 

tenha conhecimento da patologia e consequentemente, não procure atenção especializada. 

Na atualidade, os maiores responsáveis pela transmissão são as pessoas que partilham 

seringas, agulhas e outros objetos perfurocortantes para uso de drogas; pessoas com tatuagem, 

piercings ou que apresentem outras formas de exposição. Tais comportamentos estão 

associados a prevalência quase dez vezes maior de infecção por HCV em populações privadas 

de liberdade (PPL) do que a da população em geral (CUADRADO et al., 2018). Estima-se 

que 15% estão infectados pelo HCV, enquanto a prevalência na população geral é estimada 

em 2,8% para HCV (DOLAN et al., 2016; SCHWEITZER et al., 2015; THRIFT et al., 2017). 

Logo, os apenados são considerados um grupo de alto risco para transmissão de HIV, HCV, 

Vírus da Hepatite B (HBV) e outras infecções sexualmente transmissíveis devido aos fatores 

de risco mais comuns (GHARAEI, et al.;2021; CROWLEY et al., 2021). 

Atualmente, as hepatites virais estão incluídas nos 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), que foram legitimados pelas Nações Unidas em 2015 como um apelo 

mundial para combater a pobreza, proteger o planeta e garantir que até 2030 todas as pessoas 

disponham de paz e prosperidade. Os 17 ODS são integrados, reconhecem que a ação em cada 

uma das áreas afetará os resultados em outras; além disso, compreende que o 

desenvolvimento deve equilibrar a sustentabilidade social, econômica e ambiental. (UNDP, 

2022). É no ODS 3 e meta 3.3 o grande objetivo de saúde, através da proposta de uma vida 

saudável e promoção do bem-estar para todos, em todas as idades independentemente do 

sexo, já a segunda estabelece que até o ano de 2030, ocorra a eliminação das epidemias de 

HIV, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, além do combate específico a 

hepatite, doenças transmitidas pela água e outras doenças transmissíveis (UN, 2022). 

Assim, fica claro que as hepatites virais são uma significativa questão de saúde pública 

no Brasil e no mundo – atingindo várias parcelas da população, porém de forma mais cruel 

aquelas que se encontram a margem da sociedade; o que acarreta em grande impacto de 

morbidade e mortalidade. As metas globais para eliminação do HCV até o ano de 2030 da 

OMS estabelecem que 80% dos casos elegíveis sejam tratados e a redução de 90% na 
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incidência de novas infecções, além da redução de 65% na mortalidade relacionada a 

patologias hepáticas (WHO, 2016). 

A região Sul do Brasil apresentou, no ano de 2020, a maior taxa de diagnóstico dos 

casos confirmados pelo HCV, com 12,1 casos para cada 100 mil habitantes. Sendo que a 

capital do estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, apresentou taxa superior à nacional (de 

4,4 casos por 100 mil habitantes), com 47,2 casos por 100 mil habitantes - a maior taxa entre 

as capitais do país (BRASIL, 2021). Tendo em vista estas informações, o objetivo deste 

estudo é estimar a prevalência e a incidência de Hepatite C em casas prisionais do Sul do 

Brasil, bem como identificar as características sóciodemográficas desta população. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Estimar a prevalência e a incidência de Hepatite C em casas prisionais do interior do 

estado do Rio Grande do Sul. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Georreferenciar os casos confirmados de HCV por muncípio; 

 Determinar as características epidemilógicas da população privada de liberdade.  
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3. DESENVOLVIMENTO  

 

3.1 HEPATITE C 

 

O vírus causador da Hepatite C (HCV) foi reconhecido por Choo e seus colaboradores, 

nos Estados Unidos no ano de 1989, sendo o principal causador da hepatite crônica, 

anteriormente batizada como “hepatite Não A Não B”. Este foi o primeiro vírus do gênero 

Hepacivirus, da família Flaviridae a ser identificado (BRASIL, 2016a).  

O genoma do vírus C é constituído de ácido ribonucléico (RNA) e através do 

sequenciamento de seu genoma, foram identificadas características heterogêneas entre os 

diferentes HCV isolados; assim, ocorreu a sua classificação em genótipos subtipos 

(LARSON, 2001). Estudos atuais apontam a existência de 67 subtipos confirmados e 20 

subtipos prováveis, que divergem entre si de 15% a 25% de suas sequências nucleotídicas 

(MESSINA et al., 2014). 

A organização de um sistema universal de nomenclatura para os genótipos do HCV 

ocorreu ainda no século passado. Por meio da análise da sequência de nucleotídeos das 

proteínas da região não estrutural 5 (NS5) do genoma viral, o que permitiu a classificação dos 

genótipos em 6 grupos principais. A denominação numérica de 1 a 6 ocorreu por ordem de 

descoberta; os subtipos foram designados com o mesmo número do genótipo, seguidos por 

letras minúsculas também indicando a ordem de descoberta (1a, 1b, 1c, 2a, 2b, 2c, 3a, 3b, 4a, 

5a, 6a) (PEREIRA, 1997). 

No Brasil e nos Estados Unidos o genótipo 1 é o mais descrito. Além disso, o HCV 

apresenta um mecanismo complexo de fuga imunológica, que dificulta sua expulsão do 

hospedeiro (DIENSTAG, 2008). O processo de replicação do HCV acontece no citoplasma do 

hepatócito e não é diretamente citopatogênico. Sua elevada taxa de replicação, varia entre 1010 

a 1012 vírions por dia, com ciclo de meia-vida viral estimada entre 2 a 3 horas (BRASIL, 

2011a).  

As contínuas mutações do HCV e o exorbitante número de subtipos virais são alguns 

dos problemas para a criação de uma vacina eficaz (BRASIL, 2011a). Até o momento não há 

vacina eficaz para prevenir a hepatite C ou algum tipo de profilaxia após a exposição. Existem 

vários obstáculos para concretizar este objetivo, como o grande número de genótipos, a 

natureza do vírus, a associação do vírus com lipoproteínas que impedem a reação de 

anticorpos antivirais, falta de conhecimento quanto a imunidade protetora e falta de um 

modelo animal adequado para pesquisa, por isso é necessária uma avaliação epidemiológica 
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mais precisa, em relação ao vírus para que se consiga fazer um planejamento de prevenção 

primária eficaz nas populações de risco (ONO-NITA; CARRILHO, 2005; MARTINS, 2001). 

O início da infecção pelo HCV requer o vírus para se ligar à superfície da célula 

hospedeira, assim ocorre a entrada celular do vírion. Após acontece a interação entre 

glicoproteínas do envelope viral e receptores de superfície da célula hospedeira, assim, as 

membranas virais e celulares conduzem a liberação do nucleocápsideo do HCV para o 

citoplasma da célula, iniciando a tradução do RNA viral e o processamento da poliproteína 

resultante (PEREIRA; JACOBSEN, 2009). 

Os fatores virais e celulares modificam o retículo endoplasmático da célula hospedeira 

para formar um complexo de replicação membranosa, que é o principal local de amplificação 

do HCV-RNA. Neste local, de cadeia positiva, do RNA viral, o genoma é sintetizado a partir 

de um modelo de cadeia negativa. A encapsulação do genoma viral também ocorre no retículo 

endoplasmático. Os vírions seguem a via de secreção celular e, durante este processo, eles 

amadurecem antes de ser liberado para o espaço pericelular por exocitose (Figura 1) 

(PEREIRA; JACOBSEN, 2009). 

 

FIGURA 1: Diagrama esquemático do ciclo de vida do HCV. 

 

Fonte: PEREIRA; JACOBSEN, 2009 
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3.2 EPIDEMIOLOGIA 

No Brasil, de acordo com o Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), no período de 1999 a 2020, foram notificados 689.933 casos confirmados de 

hepatites virais. Destes, 262.815 são referentes aos casos de hepatite C - o equivalente a 

38,1% do total. A situação é ainda mais drástica quando se analisa os dados disponibilizados 

pelo Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) referente aos óbitos do período entre 2000 

a 2019, que, no Brasil, foram identificados 78.642 óbitos, dos quais as hepatites virais dos 

tipos A, B, C e D são as causas básicas e associadas à morte. Sendo que 76,2% estão ligados à 

infecção pelo HCV (BRASIL, 2021). 

É importante realçar o fato de que os sistemas de saúde e de vigilância sanitária têm 

dificuldades para registrar os casos de forma rigorosa, portanto a real magnitude das hepatites 

virais é subestimada. No Brasil a tarefa de presumir a prevalência demanda muito trabalho, 

principalmente devido ao grande número populacional que é de cerca de 190 milhões, 

divididos em um imenso território de 8.511.965 km. Na maioria das vezes os registros de 

pacientes portadores de hepatites são restritos a grupos especiais, como voluntários, doadores 

de sangue, ou a partir de auditorias realizadas em regiões restritas (BRASIL, 2010). 

A região Sul do Brasil apresentou, no ano de 2020, a maior taxa de detecção dos casos 

confirmados pelo HCV, com 12,1 casos para cada 100 mil habitantes. Sendo a capital do 

estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, apresentou taxa superior à nacional (de 4,4 casos 

por 100 mil habitantes), com 47,2 casos por 100 mil habitantes - a maior taxa entre as capitais 

do país. Além disso, a Região Sul, ainda apresentou os maiores índices de coinfecção com o 

HIV, no período de 2007 a 2020, 11,3% do total dos casos notificados apresentaram ambas 

infecções. Contudo, no país, é possível observar que ao longo dos anos, há uma redução no 

percentual de coinfecção, que passou de 9,5% em 2009 para 6,8% em 2020 (BRASIL, 2021). 

Quando as faixas de idade são analisadas em todo o período, observa-se que o maior 

percentual dos casos notificados de HCV ocorreu na faixa etária acima de 60 anos, com 

prevalência em 22,0% do total de casos. Somente no ano de 2020, a taxa de detecção, na faixa 

etária de 55 a 59 anos, alcança 34,5 casos por 100 mil habitantes entre homens e 19,7 entre 

mulheres. No mesmo ano, considerando os casos que incluíram a informação sobre raça/cor, 

55,3% autodeclararam-se como brancos, 33,3% como pardos, 10,2% como pretos, 0,9% como 

amarelos e outros 0,3% como indígenas (BRASIL, 2021). 

Quando se verifica a variável escolaridade dos casos confirmados entre os casos 

notificados do sexo masculino, o maior percentual estava entre aqueles que haviam cursado 

da 5ª à 8ª série incompleta - representando 16,1% e, no sexo feminino, o maior percentual foi 
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registrado entre aquelas que tinham o ensino médio completo - 15,2% dos casos notificados. 

Sendo que os indivíduos analfabetos representavam menos de 2% do total de casos (BRASIL, 

2021). 

Entre os casos notificados no SINAN, a principal forma clínica dos casos de HCV foi a 

crônica – correspondendo a 79,5% do número total de casos. No período entre 2010 e 2020, 

observa-se que a provável fonte ou mecanismo de infecção foi o uso de drogas (11,9%), 

acompanhado das infecções via transfusão sanguínea (10,0%) e seguido daquelas ocorridas 

através de relação sexual (9,0%). Vale ressaltar que no ano de 2020, a proporção de infecções 

por via sexual (9,6%) foi superior ao número de infecções relacionadas ao uso de drogas 

(7,4%), e a parcela de infecções por via transfusional foi de 3,2% (BRASIL, 2021). 

Segundo as alterações ocorridas quanto a notificação dos casos no ano de 2015, a 

definição de caso confirmado para fins de vigilância epidemiológica, esclarece que qualquer 

caso com um anti-HCV ou HCV-RNA reagentes passam a ser notificados. As taxas de 

detecção de hepatite C eram menores que as de hepatite B até 2015, contudo, por meio de 

análise de dados também é possível observar uma queda importante da taxa de detecção da 

hepatite C em 2020, devido à diminuição das notificações de casos (BRASIL, 2021). 

No período compreendido entre 1999 e 2020, foram notificados no Brasil 398.564 casos 

com pelo menos um dos marcadores de hepatite C (anti-HCV ou HCV-RNA reagente); 

apenas 192.100 dos casos notificados possuíam ambos os marcadores reagentes. Em 

decorrência da alteração ocorrida no ano de 2015, a proporção de casos com os dois 

marcadores anti-HCV e HCV-RNA reagentes está em queda - passou de 50,4% em 2015 para 

36,3% no ano de 2020. Já os casos reagentes notificados apenas com a informação do anti-

HCV cresceu ao longo dos últimos anos - foi de 34,5% em 2015 para 48% em 2020 

(BRASIL, 2021). 

 

3.3 TRANSMISSÃO DA DOENÇA 

A transmissão acontece, primordialmente, por via parenteral, isto é, por exposição 

percutânea diretamente em contato com sangue e hemoderivados, além da transmissão via 

sexual. Sendo que a última é considerada pouco frequente – já que acomete uma parcela 

menor que 1% dos indivíduos que possuem um parceiro estável, ou seja, é mais frequente 

naqueles com diversos parceiros e com prática sexual desprotegidos (sem uso de 

preservativo). Cabe ainda dizer que a coinfecção com alguma infecção sexualmente 
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transmissível (IST), por exemplo, o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), é um grande 

oportunista deste tipo de transmissão (BRASIL, 2016a). 

Além disso, desde o desenvolvimento das tecnologias e a obrigatoriedade da testagem 

imunológica das bolsas de sangue, a transmissão através do sangue e seus derivados, na 

prática, foi suprimida em países considerados desenvolvidos. Assim, aqueles que receberam 

transfusão sanguínea e/ou hemoderivados antes do ano de 1993, possuem maior risco de 

infecção pelo HCV por via parenteral (BRASIL, 2016a). 

Hoje, os maiores responsáveis pela transmissão são as pessoas que compartilham 

seringas, agulhas e outros objetos perfurocortantes para uso de drogas (como cocaína, 

anabolizantes e complexos vitamínicos); pessoas com tatuagem, piercings ou que apresentem 

outras formas de exposição (consultórios de dentistas, espaços especializados em podologia, 

salões de beleza, ou outros, que não sigam as normas de biossegurança). É importante 

destacar ainda que, em um grande número de casos, não é possível especificar a via de 

infecção (BRASIL, 2016a). 

Um estudo realizado com 691 usuários de drogas injetáveis (UDI) de 26 centros de 

tratamento de uso de drogas, particulares e públicos de Goiânia (GO) e Campo Grande (MS), 

entre os anos de 2005 e 2006, mostrou que existe prevalência de 6,9% da infecção pelo HCV 

em usuários de drogas, sendo que o uso injetável é o principal fator de risco para infecção 

(LOPES et al.; 2009). 

A transmissão de mãe para filho chamada de transmissão vertical é rara se comparada a 

hepatite B, contudo, aquelas gestantes com carga viral elevada ou até mesmo coinfectadas 

pelo HIV têm maior risco de transmitir a doença aos seus filhos (GARCIA, 2009; 

HARTWELL, 2011). Vale ressaltar que o risco é maior no parto normal prolongado quando 

comparado ao parto cesáreo. Diferente da hepatite B, não há profilaxia para o recém-nascido, 

que terá o anti- HCV da mãe nos primeiros 6 a 12 meses de vida (GONÇALVES, 2008). 

Mães coinfectadas com HIV foram 3,8 vezes mais propensas a transmitir o HCV para o feto. 

A amamentação não contribui significativamente para a transmissão do HCV (MARTINS, 

2001). 

Já entre os profissionais da saúde a ocorrência de HCV varia de 2% a 10%, associando- 

se o risco de contágio com o tempo de serviço, a realização de procedimentos invasivos e a 

ocorrência de acidentes percutâneos. Essa variação na prevalência pode estar relacionada ao 
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método empregado para o diagnóstico, principalmente em acidentes com pacientes HCV 

positivos (CIORLIA; ZANETTA, 2007). 

 

3.4 EVOLUÇÃO DA DOENÇA 

 

O número de indivíduos infectados, devido às características do HCV que na fase inicial 

é silenciosa e ao mesmo tempo evolutiva, pode ser subestimado. A pessoa infectada, na 

grande maioria dos casos, desconhece a existência da doença, não procurando atendimento 

específico, desta forma acaba propagando a infecção principalmente em locais onde as 

condições de saúde são precárias (WHO, 2011). 

Os sintomas são distintos, dentre os quais cabe destacar os mais comuns como: cansaço 

extremo, artralgia, hepatalgia, prurido, mialgia e colúria. O HCV provoca danos hepáticos de 

maneira lenta e cerca de 30% das pessoas infectadas desenvolvem danos graves neste órgão; 

como a cirrose que possui sintomas de eritema palmar, ascite e edema em pernas e pés 

(WHO, 2002; ALTER, 2007). A hepatite tem uma grande importância médico-sanitária 

devido ao longo período em que a infecção permanece assintomática, fazendo com que o 

indivíduo não tenha conhecimento da patologia e consequentemente, não procure atenção 

especializada. Além disso, existe a possibilidade de cronificação, o que ocorre em muitos 

pacientes infectados, elevando assim as chances de transmissão e o risco de desenvolvimento 

de complicações graves, como a cirrose hepática e o hepatocarcinoma (WHO, 2013). 

A fase de incubação do HCV leva entre 30 e 180 dias, tendo uma média de 70 dias para 

a fase aguda com moderados ou nenhum sintoma da doença. Algumas vezes, na fase aguda, 

os sintomas podem se tornar mais graves, apesar disso a maior parte dos contaminados não 

apresentam icterícia e a única alteração, em 99% dos casos, muitas vezes, é apenas a elevação 

da enzima hepática alanina aminotransferase (ALT) (DIENSTAG, 2008). 

 Os pacientes que desenvolvem sintomas geralmente apresentam-se com dores nas 

articulações, dores de cabeça, anorexia, dores no peito, febre baixa, náuseas e vômitos. Na 

hepatite C também estão presentes sintomas extra-hepáticos. Umas diversidades de síndromes 

autoimunes podem se desenvolver no portador do vírus C, devido a capacidade deste vírus se 

replicar nas células linfoides e a deposição de imuno-complexo nos tecidos (LAUER; 

WALKER, 2001). 

A estimativa é que em torno de 15 a 30% dos infectados excluam o vírus e que mais de 

60% dos pacientes que contraíram o vírus permaneçam infectados cronicamente (THEIN et 

al, 2008). Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) cerca de 170 milhões de pessoas 
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são portadoras de hepatite C, sendo 70 % pacientes crônicos, 40% já com cirrose hepática e 

60% com hepatocarcinomas. Se esses dados não forem levados a sério, nos próximos anos a 

morbidade e mortalidade relacionadas à infecção pelo HCV tem tendência a aumentar 

(BRASIL, 2011b; WHO, 2013). 

Uma pesquisa realizada com membros de quatro regiões do país da Sociedade Brasileira 

de Hepatologia (SBH) sobre pacientes com Carcinoma Hepatocelular (CHC) diagnosticados 

no período de janeiro de 2004 a outubro de 2009, revelou a existência de HCV em 716 

pacientes entre os 1405 participantes da pesquisa. Entre estes, 200 possuíam CHC associado 

ao HCV e consumo de álcool e outros 30 eram co-infectados pelo vírus HBV (CARRILHO et 

al.,2010). 

Em aproximadamente 15% dos casos ocorre cura espontânea, 25% expressaram 

infecção assintomática sem alteração da ALT, porém podem apresentar comprometimento da 

histologia hepática (PUOTI et al, 2010). O comprometimento hepático ocorre em 60% dos 

casos restantes com alteração das enzimas hepáticas e evolução para cirrose, já em 14,8% dos 

casos depois de 20 anos de evolução da doença, um total de 1 a 4%, ao ano evoluem para 

carcinoma hepatocelular (THEIN et al., 2008). 

 

3.5 DIAGNÓSTICO 

 

O diagnóstico precoce da hepatite C permite um tratamento ideal e tem papel 

importante para manutenção do bem-estar do indivíduo acometido por este, já que permite a 

prevenção de complicações mais frequentes. O diagnóstico tardio de infecção pelo HCV, 

quando já envolve comprometimento hepático, torna-se um grave problema para uma 

adequada abordagem terapêutica aumentando o número de indicações de transplante de 

fígado. No Brasil, são realizados cerca de 600 transplantes de fígado por ano, sendo o 

equivalente a 10% somente da necessidade, o que se deve à falta de doadores. Dos 600 

transplantes, 50% são em decorrência de cirrose hepática pelo vírus C, e 50% por outras 

causas (CARRILHO, 2010). 

Atualmente, duas categorias de testes são utilizadas para o diagnóstico de pacientes 

infectados pelo vírus HCV: testes sorológicos, que detectam anticorpos contra o HCV (anti- 

HCV) e testes moleculares que identificam, quantificam ou caracterizam componentes da 

partícula viral (ALBELDAWI, 2010; HARTWELL, 2011). A primeira etapa do diagnóstico 

envolve a punção digital para realização de um teste rápido (TR) de anticorpos anti-HCV - 
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estes testes podem oferecer resultados em minutos - indicando infecção ou não por HCV 

(PATEL et al., 2020). 

O teste rápido de HCV OraQuick é um imunoensaio qualitativo para uso único que 

detecta os anticorpos de imunoglobulinas G (IgG) para o vírus da hepatite C em fluido oral 

(FO) em indivíduos de 11 anos de idade ou mais. O dispositivo de testagem é utilizado na 

cavidade oral, com a haste coletora colocada entre a bochecha e as gengivas - sendo esfregada 

ao longo da gengiva. Após o dispositivo é inserido em um tubo contendo uma quantidade pré- 

determinada de solução reveladora, o fluido coletado da superfície gengival entra no 

dispositivo através da haste coletora e escorre para uma tira de teste. Se o teste for realizado 

corretamente, forma-se uma linha na área “C” da janela de resultados (caso a linha não 

apareça, o teste deve ser descartado), já se forem detectados anticorpos do HCV, forma-se 

uma linha colorida na área “T” da janela de resultados - indicando que aquele paciente 

apresenta anticorpos para o vírus, já que os anticorpos anti-HCV da amostra ligaram-se aos 

antígenos HCV imobilizados na zona “T” (ORAQUICK, 2021). 

Um estudo realizado no estado de São Paulo com 198 pacientes de um Centro de 

Controle de Deficiências Imunológicas e do Hemocentro da Escola Paulista de 

Medicina/Universidade Federal de São Paulo, revelou que o teste de fluido oral foi útil para 

detecção de anticorpos anti-HIV. O teste utilizado, foi altamente sensível e específico, já que 

a sensibilidade foi de 100%, a especificidade de 97,08% e acurácia de 98,42%. Desta forma 

fica evidente que o teste de fluido oral é útil, principalmente, em boletins epidemiológicos e 

triagem de pacientes. Afinal obteve alta aceitação entre os pacientes, em relação ao teste 

realizado através de sangue de punção digital, além de ser um teste de fácil realização 

(FERREIRA, 2000). Ainda que o FO possua menor quantidade de anticorpos do que amostras 

de sangue total, soro ou plasma; a quantidade presente é suficiente para o diagnóstico seguro, 

assim, as vantagens deste teste superam sua limitação quanto a especificidade (GUARNER, 

2017). 

Existe também a opção de realização de um teste rápido que detecta o anticorpo anti- 

HCV em amostras de soro, plasma ou sangue total (coleta venosa ou punção digital), baseado 

na tecnologia de imunocromatografia de fluxo lateral. Neste teste, a amostra e a solução 

tampão são dispensadas no poço S - na presença de anticorpos anti-HCV, estes se ligam ao 

conjugado composto pelo antígeno recombinante de HCV proporcionando a formação de uma 

linha de coloração avermelhada. Assim como no teste de fluido oral, o aparecimento da linha 
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de controle indica que os reagentes estão funcionando corretamente e houve a migração dos 

componentes pela membrana (ABON, 2019). 

Em testes rápidos os resultados indeterminados podem ocorrer. É preciso considerar que 

grande parte dos testes utiliza antígenos virais fixos em membranas de nitrocelulose, por 

exemplo, para reagirem com os anticorpos da amostra – neste tipo de teste, existe a 

possibilidade de reações cruzadas, por exemplo, de anticorpos presentes na amostra por 

algumas doenças autoimunes, ou outras situações, pode produzir resultados indeterminados 

ou até mesmo falsos positivos em qualquer teste (BRASIL, 2014). Cada teste ainda é 

armazenado em uma embalagem individual, contudo, muitas vezes, nas unidades de saúde, 

não são acondicionados com a temperatura recomendada pelo fabricante, ou então um volume 

insuficiente da amostra é utilizado, entre outras interferências, ocasionando os resultados 

indeterminados (FERREIRA et al., 2005). 

Se reagentes, na maioria das vezes, estes testes são seguidos por uma punção venosa 

para confirmação da viremia. A confirmação dos resultados também pode ocorrer através de 

imunoensaios ou de um ensaio baseado na Polymerase Chain Reaction (PCR) para quantificar 

o nível de RNA do HCV (BRASIL, 2016a; PATEL et al., 2020). Por meio da aplicação do 

primeiro é possível a detecção do antígeno do HCV, sendo grande um indicador da presença 

da doença ativa no organismo. Quanto ao segundo, além da sua importância para confirmação 

do diagnóstico de HCV, é necessário falar do seu papel também para a detecção antecipada da 

infecção (BRASIL, 2016a). 

O exemplo mais conhecido de imunoensaio é o Enzyme-Linked Immunosorbent Assay 

(ELISA). Este teste em sua primeira geração (ELISA I) - não mais utilizado na prática clínica, 

tinha como alvo um único antígeno: o polipeptídeo c100-3. A sensibilidade de 80% do teste 

ELISA I indicava que, a cada 100 pacientes com evidências clínicas e virológicas de infecção 

pelo HCV, 80 obtinham resultado positivo da testagem. Contudo, entre os indivíduos sem 

sintomas, sinais e sem infecção, o resultado era positivo para 50 a 70% (taxa de falso-

positivos). Desta forma, em grupos com baixa prevalência de infecção, como os doadores de 

sangue, apenas 30 a 50% daqueles com resultado positivo no ELISA I realmente estavam 

infectados pelo vírus, e possuíam infecção confirmada por teste de maior especificidade, 

como o Recombinant Immunoblot Assay (RIBA) ou a PCR (BRANDÃO, 2001). 

Em sua segunda geração, que surgiu em 1992 nos Estados Unidos, o teste ELISA II, 

incorpora duas proteínas recombinantes do HCV: c22-3 (derivada da região estrutural, ou 

core) e c33-c (derivada da região não estrutural NS3). A proteína c33-c foi fusionada com o 

antígeno c100-3 para formar a proteína c200. Se comparado ao ELISA I, o teste ELISA II 
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mostrou as seguintes vantagens: em grupos de baixo risco para a infecção pelo HCV, como os 

doadores de sangue, aumentou tanto a sensibilidade quanto a especificidade, reduzindo a taxa 

de falso- positivos para 40 a 50%; Em grupos de alto risco de infecção, como hepatopatias ou 

aqueles com história de potencial exposição ao HCV apresentou maior sensibilidade e 

especificidade, identificando 95% dos pacientes infectados com o HCV; Reduziu de 16 para 

10 semanas o tempo médio de soroconversão, ou seja, o tempo entre a infecção e o 

surgimento do anticorpo (GRETCH, 1997; GABE; LARA, 2008). 

Por fim, o teste ELISA de terceira geração (ELISA III) incluiu antígenos recombinantes 

ou peptídeos sintéticos para captura de anticorpos e adicionou um antígeno da região NS5. A 

principal vantagem dessa nova geração do teste foi a redução do tempo médio de 

soroconversão, que passou de 7 a 8 semanas. Além disso, houve um aumento na sensibilidade 

para detectar infecção pelo HCV, tanto em doadores de sangue quanto em hepatopatias 

(KAO, 1996; SILVA, 2006). 

Embora seja um teste extremamente importante para o diagnóstico das hepatites 

crônicas, principalmente nos pacientes com alterações de transaminases e epidemiologia 

sugestiva de HCV, o ELISA costuma apresentar resultado negativo nos primeiros meses após 

a contaminação, dificultando o diagnóstico etiológico nas fases iniciais da hepatite aguda pelo 

HCV ou mesmo gerando um resultado negativo em doadores de sangue contaminados. Além 

da possibilidade de resultado falsamente positivo em doadores de sangue ou qualquer grupo 

de indivíduos com baixo valor preditivo de contaminação pelo HCV (SILVA, 2006). 

Por fim, os testes confirmatórios mais utilizados na rotina de diagnóstico para HCV são 

os moleculares, ainda que mais complexos e com custo mais elevado, ganharam espaço e se 

consolidaram como indispensáveis para confirmação diagnóstica. Os diagnósticos baseados 

em técnicas moleculares incluem a análise qualitativa, através da detecção do RNA do vírus 

(HCV- RNA); análise quantitativa, através da medida da carga viral e genotipagem 

(ROSSETTI, 2001; ALBELDAWI, 2010). Atingem grupos que anteriormente não eram 

elencados por outros testes, como: exposições recentes, fases iniciais da hepatite aguda, nos 

imunossuprimidos, assim como em pacientes de risco com reatividade para o anti-HCV e 

ALT normal; já que os testes moleculares possuem sensibilidade e especificidade próximas de 

100% (STRAUSS, 2011). 

Testes moleculares que quantificam os níveis de RNA viral no soro de pacientes 

infectados, ou seja, indicam a carga viral, são utilizados na avaliação da progressão da 

infecção - a carga viral está relacionada ao estágio da doença e também com a resposta ao 
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tratamento (SILVA, 2001). Já a genotipagem é um importante meio para classificação dos 

tipos e subtipos virais, além de ser importante para o desenvolvimento de vacinas, nisso o 

sequenciamento dos nucleotídeos seguidos da análise do genoma viral é o método definitivo 

na identificação dos vários genótipos (PERONE, 2008). 

O padrão de referência e método definitivo para a determinação do genótipo envolve o 

sequenciamento direto de uma região do genoma do vírus, seguido pela análise por análise 

filogenética da sequência obtida. As metodologias mais utilizadas para a identificação do 

genótipo para fins de diagnóstico baseiam-se na análise de um fragmento amplificado do 

genoma viral, geralmente da região não codificante 5’ (5’ UTR), a mais conservada 

(HNATYSZYN, 2005; PERONE, 2008). 

 

3.6 TRATAMENTO 

 

A inclusão dos Antivirais de Ação Direta (DAA) contra o HCV na lista de 

medicamentos fundamentais da OMS levou ao direcionamento da tomada de decisão sobre a 

inserção desses medicamentos pelos sistemas de saúde pública de alguns países(WHO, 

2015a). A partir de então, determinados quadros específicos por genótipo obtiveram a 

aprovação pelas autoridades de regulação sanitária de vários países (WEBSTER et al., 2015) 

Através a atualização das diretrizes da OMS em 2018, após a aprovação pelo Food and 

Drug Administration (FDA) e pelo European Medicines Agency (EMA) de novos DAA em 

regime de associação ou Associação de Dose Fixa (ADF) das novas gerações de DAA que são 

capazes de tratar com alta eficácia os seis principais genótipos de HCV, inclusive naqueles 

pacientes identificados com cirrose ou coinfectados pelo HIV, ou seja, ampliando assim, o 

esquema terapêutico da hepatite C (WHO, 2018). 

São os chamados “coquetéis” de DAA com diferentes alvos virais e o uso dos DAA 

pangenotípicos para tratamento de adultos com infecção crônica pelo HCV, independente do 

estágio da doença (WHO, 2019b). Contudo, cabe ressaltar que a terapia varia de acordo com o 

estado clínico do paciente e fase da doença - aguda ou crônica, além de observar as 

contraindicações para o uso de DAA pangenotípicos junto a outros medicamentos (WHO, 

2018). 

No contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), o tratamento da doença é definido pelo 

“Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Hepatite C e Coinfecções” (PCDT) 

(Figuras 2 e 3). Sendo que, todos os medicamentos apresentam alta efetividade terapêutica 
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mensurada pela resposta virológica sustentada (RVS), e esta é semelhante em todos os 

esquemas propostos, quando as situações clínicas similares são comparadas (BRASIL, 2019). 

 

Figura 2: Tratamento da hepatite C aguda e crônica para pacientes com idade maior ou 

igual a 18 anos, não submetidos a tratamentos prévios com DAA. 

 

Fonte: BRASIL, 2019 
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Figura 3: Tratamento da hepatite C para pacientes submetidos a tratamentos prévios 

com medicamentos de ação direta (DAA). 

 

Fonte: BRASIL, 2019 

 

As condições de similaridade citadas anteriormente, permitem que a análise da oferta 

dos esquemas terapêuticos no SUS seja baseada em minimização de custos, ou seja, há 

prioridade para alternativas de menor impacto financeiro ao sistema, sem comprometer o 

tratamento ou deixar de garantir o acesso a medicamentos seguros e eficazes. Este tipo de 

escolha, permite que abordagens específicas de saúde pública sejam tomadas junto a grupos 

populacionais de alta incidência, prevalência, vulnerabilidade e dificuldades no acesso ao 

controle da infecção como os UDI, pessoas privadas de liberdade, homens que fazem sexo 

com homens, profissionais do sexo e população indígena (BRASIL, 2019). 
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3.7 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MICROELIMINAÇÃO DA HEPATITE C 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), também conhecidos como 

Objetivos Globais, foram legitimados pelas Nações Unidas no ano de 2015 como um apelo 

universal para acabar com a pobreza, proteger o planeta e garantir que até 2030 todas as 

pessoas disponham de paz e prosperidade. Os 17 ODS são integrados, reconhecem que a ação 

em uma área afetará os resultados em outras; além disso, entendem que o desenvolvimento 

deve equilibrar a sustentabilidade social, econômica e ambiental. Os ODS foram projetados 

para acabar com a pobreza, a fome, a discriminação contra mulheres e meninas e também para 

erradicação de doenças (UNDP, 2022). 

Tendo em vista a microeliminação da hepatite C, cabe falar especificamente sobre o 

ODS 3 e a meta 3.3. A primeira propõe uma vida saudável e promoção do bem-estar para 

todos, em todas as idades independentemente do sexo, já a segunda estabelece que até o ano 

de 2030, ocorra a eliminação das epidemias de HIV, tuberculose, malária e doenças tropicais 

negligenciadas, além do combate específico a hepatite, doenças transmitidas pela água, e 

outras doenças transmissíveis (UN, 2022). 

As hepatites virais constituem uma significativa questão de saúde pública no Brasil e no 

mundo – atingindo, sem discriminação, várias parcelas da população; o que acarreta em 

grande impacto de morbidade e mortalidade. As metas globais para eliminação do HCV até o 

ano de 2030 da OMS estabelece que 80% dos casos elegíveis sejam tratados e a redução de 

90% na incidência de novas infecções, além da redução de 65% na mortalidade relacionada a 

patologias hepáticas (WHO, 2016). 

Acredita-se que as metas estabelecidas pela OMS para a eliminação do HCV até 2030 

são ambiciosas, mas, em 2020, o Egito começou a desenvolver estratégias inovadoras para 

melhorar o acesso ao tratamento da doença para populações marginalizadas. Ademais, com os 

avanços da implementação e ampliação da terapia antiviral de ação direta são essenciais para 

auxiliar nos esforços globais de micro eliminação (DORE; BAJIS, 2021). 

Através de relatório publicado pelo New England Journal of Medicine, ficou claro que 

os principais elementos delineados para o sucesso do programa egípcio de triagem e 

tratamento do HCV foram vontade política (incluindo apoio considerável do presidente), 

pressão social das comunidades afetadas, teste e tratamento sem custo, aquisição em massa 
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por meio de um único corpo de negociação de diagnósticos baratos e terapia DAA, e gestão 

simplificada, incluindo a transferência de tarefas para médicos de cuidados primários (DORE; 

BAJIS, 2021).  

Os funcionários prisionais têm um papel fundamental na implementação de quaisquer 

serviços de prevenção ou tratamento nas prisões. O treinamento adequado do pessoal prisional 

em práticas de controle de infecção e redução do estigma podem ajudar a facilitar o acesso 

dos presos aos serviços. Melhorias no conhecimento dos funcionários prisionais sobre os 

riscos de transmissão de doenças aumentam sua compreensão de como a prevenção do HIV, 

HBV, HCV e tuberculose nas prisões os beneficia e às suas comunidades e, assim, os envolve 

mais na melhoria do acesso aos serviços (KAMARULZAMAN et al., 2016). 

Não existem dúvidas de que para atingir as metas globais da OMS no controle das 

doenças infecciosas, como o HCV, HIV e tuberculose (TB), os serviços de saúde e redução de 

danos no sistema prisional precisam ser drasticamente ampliados. Entende-se que a grande 

maioria da PPL acabará retornando à comunidade, desta forma a saúde dos indivíduos 

privados de liberdade está imensamente ligada à saúde pública (GHARAEI et al., 2021). 

A prestação de serviços de prevenção e tratamento não é apenas um direito de saúde dos 

presos, mas como citado, uma preocupação de saúde pública, tendo em vista a alta 

prevalência de infecções em presos em combinação com um alto grau de mobilidade entre a 

prisão e a comunidade (KAMARULZAMAN et al., 2016). 

 

3.8 O PERFIL DA POPULAÇÃO PRIVADA DE LIBERDADE NO RIO GRANDE DO 

SUL 

É preciso ter em mente que a superlotação é um dos problemas crônicos do sistema 

prisional brasileiro. No período de janeiro a junho de 2022 o déficit nacional de vagas era de 

191.799, das quais 7.970 correspondem ao estado do Rio Grande do Sul; número este, que é 

consideravelmente menor do que aqueles apresentados no ano de 2015, no qual o déficit era 

327.417 vagas - maior déficit de vagas da última década - o relatório mais recente não 

disponibiliza dados acerca do tema sobre o ano de 2015, sendo a última informação 

disponível para o dia 30 de junho de 2016, no qual o déficit de vagas no estado chegava a 

12.167 (SISDEPEN, 2022).  

Segundo dados disponibilizados pelo SISDEPEN referentes ao período de janeiro a 

junho de 2022, o Brasil apresenta 654.704 indivíduos privados de liberdade em celas físicas 

correspondentes ao regime estadual, somados aos 482 apenados do regime federal; dentre 
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estes apenas 4,38% (28.699) são mulheres - sendo que estas não estão sob custódia das 

polícias federais (SISDEPEN, 2022). No estado do Rio Grande do Sul, conforme dados do 

Departamento de Segurança e Execução Penal - SUSEPE, até o décimo primeiro dia do mês 

de novembro de 2022, o número total chegou a 43.306; sendo 40.901 homens e 2.405 

mulheres (SUSEPE, 2022). 

No ano de 2020, o Departamento de Planejamento da SUSEPE no Rio Grande do Sul 

disponibilizou dados acerca da cor, faixa etária, grau de instrução, município de origem, 

estado civil, número de filhos e religião. De acordo com estes dados, 65,38% da população 

prisional masculina se identifica como branca, enquanto entre as mulheres este número 

corresponde a 66,37%; a população autodeclarada preta chega a 12,96% entre os homens e 

10,20% nas mulheres. Uma pequena parcela entre homens e mulheres, 0,62% e 0,95%, 

respectivamente, se identificam como amarelos (SUSEPE, 2020). 

Quanto a variável “grau de instrução”, 59,94% da população masculina possuía ensino 

fundamental incompleto, nas mulheres este número é um pouco menor - chegando apenas a 

52,18%. Mesma proporção pode ser observada entre analfabetos, entre homens este número 

chega a 1,89% e entre mulheres apenas 1,52%; contudo, quando analisa-se o número de 

indivíduos com o ensino médio incompleto, as mulheres apresentam taxa superior com 

15,37%, enquanto entre os homens 12,69% não concluíram o ensino médio. Cabe destacar a 

grande parcela de homens que são apenas alfabetizados, representando 3,55% da população 

masculina; entre a população feminina este número é de apenas 1,42% (SUSEPE, 2020). 

 

3.9 HCV NO SISTEMA PRISIONAL 

As penitenciárias são centros de concentração para indivíduos que se encontram em 

condições insalubres. Parte porque os aspectos comportamentais e estruturais que estão 

correlacionados a problemas de saúde, como uso de drogas ilícitas e alcoolismo, estão 

associados ao aumento da probabilidade de encarceramento (KAMARULZAMAN et al., 

2016). Acrescido pelo fato de que as prisões ampliam as condições adversas de saúde por 

meio da superlotação, infraestrutura física precária e acesso restrito a serviços de saúde - a 

presença de desnutrição, doenças infecciosas e práticas desumanas de alguns agentes 

penitenciários em relação aos presos contribuem para a deterioração do estado de saúde física 

e mental dos indivíduos após o encarceramento (GHARAEI et al.,2021). 

Consequentemente os presos são considerados um grupo de alto risco para transmissão 

de HIV, HCV, Vírus da Hepatite B (HBV) e outras infecções sexualmente transmissíveis 
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devido aos fatores de risco mais comuns; como injeção de drogas com compartilhamento de 

agulhas e seringas, tatuagem e relações sexuais de risco; sendo o primeiro grupo o mais 

representado nas prisões (GHARAEI, et al.;2021; CROWLEY et al., 2021). Tais 

comportamentos estão associados a prevalência quase dez vezes maior de infecção por HCV 

em populações privadas de liberdade (PPL) do que a da população em geral (CUADRADO et 

al., 2018). Estima-se que 4,8% dos encarcerados em todo o mundo têm HBV crônico e 15% 

estão infectados pelo HCV, enquanto a prevalência na população geral de HBV é estimada em 

3,6% e 2,8% para HCV (DOLAN et al., 2016; SCHWEITZER et al., 2015; THRIFT et al., 

2017). 

Entre os fatores de risco históricos para aquisição do HCV um delineamento mostrou 

que 42,7% relataram histórico de compartilhamento de instrumentos de uso de drogas, 17,3% 

de compartilhamento de seringas na comunidade e 22,5% pela realização de tatuagem dentro 

da prisão. Depois, pequenos números salientaram compartilhar uma navalha ou escova de 

dentes em um ambiente prisional - 2,5 e 1,3%, respectivamente (CROWLEY et al., 2021). 

Outro ensaio demonstrou que 7,6% dos indivíduos privados de liberdade que participaram do 

estudo eram UDI ativos e realizavam a troca de seringas na prisão; o estudo ainda encontrou 

anticorpos HCV em 110 internos dos 847 que aceitaram participar, destes a maior proporção 

estava na população de UDI - ao todo, 86 tinham HCV-RNA detectável (11 deles co-

infectados com HIV) (CUADRADO et al., 2018). 

Dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, correspondentes ao 

período de janeiro a junho de 2022, revelam que existem 654.704 pessoas privadas de 

liberdade no Brasil, sendo 33.699 (5,14%) no estado do Rio Grande do Sul (SISDEPEN, 

2022). No ano de 2012, um estudo realizado com 195 indivíduos de um grupo carcerário do 

interior do Rio Grande do Sul, verificou uma prevalência de anticorpos anti-HCV de 9,7% 

(ROSA. et al., 2012). Outro estudo, realizado em um presídio masculino na Irlanda, apontou 

que a prevalência de anticorpos HIV e HBV foi de 3%, em comparação a 22,2% dos 

anticorpos anti-HCV (CROWLEY et al., 2021). Já um levantamento realizado na Itália com 

695 indivíduos privados de liberdade encontrou soroprevalência de 22,4%. Este estudo, 

mostrou ainda que a proporção de pacientes recebendo diagnóstico e tratamento para infecção 

pelo HCV permaneceu baixa. A influência da infecção pelo HCV entre os pacientes HIV 

positivos é preocupante, já que muitas vezes eles não podem ser tratados devido à 

imunossupressão grave e compartilham o pior prognóstico (BRANDOLINI et al.,2013). 
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Já um estudo descritivo realizado com 388 indivíduos de uma população privada de 

liberdade na Finlândia evidenciou que, entre as mulheres, o HCV foi associado apenas ao 

UDI e ao consequente compartilhamento de agulhas. Já entre os homens também houve 

associação com a presença de tatuagens, anos acumulados na prisão e idade. O estudo 

encontrou maior prevalência de HCV entre mulheres jovens (VITALEN et al., 2011). Os 

dados são preocupantes quando analisamos a prevalência de um país como a Escócia, onde 

uma pesquisa apontou que a prevalência de 19%, o que representa 933 casos entre os 4.904 

sujeitos analisados; este número nas prisões escocesas deve-se à baixa ocorrência de consumo 

de drogas injectáveis nas prisões e à elevada cobertura do tratamento de redução de danos 

(TAYLOR et al., 2013). 

Observando outros delineamentos ao redor do mundo, os números se repetem. Uma 

pesquisa conduzida em 20 casas prisionais da Croácia com uma amostra de 3.348, relatou a 

presença de algum dos marcadores para hepatites virais em 25,9% da população; a 

prevalência de HCV foi de 8,3%. Sendo que a infecção por HCV em UDIs foi de 52,0% e 

4,9% no grupo altamente promíscuo. A co-infecção HBV/HCV foi registrada em 34,9% dos 

apenados HBV-positivos. Além disso, a infecção aguda pelo HCV foi detectada em 1,2%. 

Existem indícios ainda de que indivíduos com transtornos psiquiátricos e transtornos de 

personalidade podem ser uma população de risco adicional para infecções virais (BUREK et 

al.,2010).  

Números que não podem ser observados no Brasil, como mostra um estudo transversal 

com 422 pessoas realizado no Sergipe; onde a soroprevalência para HCV foi de 3,1% - este 

também associou o resultado HCV positivo ao uso de drogas injetáveis, além de relatar idade 

acima de 30 anos, história de sífilis ou de contato domiciliar com HCV positivo (SANTOS, 

B.F.O; SANTANA, N.O; FRANCA, A.V.C, 2011). Assim como outro ensaio transversal 

realizado em Goiás, onde entre as 143 amostras de uma penitenciária feminina, nove foram 

positivos para anti-HCV por ELISA e confirmados por immunoblot - sendo que cinco das 

nove amostras positivas para anti-HCV também foram positivas para RNA-HCV (BARROS 

et al., 2013). 

Testar o HCV em populações de alto risco e subsequentemente tratar os infectados tem 

sido recomendado há anos como uma medida de prevenção epidemiológica para controlar 

uma infecção generalizada e também para prevenir lesões da doença em uma base individual 

(NIH, 2002). No entanto, existem várias barreiras clássicas que limitam a universalidade 

dessas políticas como: atenção à saúde penitenciária administrada em países por órgãos 

públicos com diferentes sensibilidades ao problema de saúde das prisões; persistência de 
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práticas de risco interno favorecendo a transmissão intraprisional; capacidade limitada de 

acesso a especialistas em hepatite baseados em hospitais; falta de enfermeiros especialistas; 

necessidades complexas de cuidados de saúde dos presos; e alta rotatividade de detentos 

(LARNEY et al., 2013; MINA et al., 2014). 

Além dos riscos aos quais as PPL são expostas dentro das casas prisionais é necessário 

lembrar da reentrada destes indivíduos na comunidade; como a recaída no uso de drogas, o 

aumento de comportamentos sexuais de risco e sexo em troca de dinheiro ou bens, como 

drogas (BINSWANGER, et al.; 2012; BINSWANGER, et al.; 2011). Ser jovem, ser morador 

de rua, ser bissexual, ter padrões de consumo alcoólico de risco e usar heroína ou 

combinações de heroína e cocaína são fatores de risco associados a ter relações sexuais 

desprotegidas no período imediato após a soltura, sendo o risco sexual maior nas mulheres do 

que nos homens (BINSWANGER, et al., 2014). 

O advento dos DAAs potentes e seguros nos últimos anos e a implementação de 

políticas penitenciárias mais racionais em termos de prevenção e acesso à saúde 

(CUADRADO, et al., 2018), além das mudanças em nível sistêmico e organizacional e 

fortalecimento dos sistemas de saúde, incluindo a colaboração entre a justiça criminal e os 

sistemas de saúde pública devem ajudar a enfrentar esses desafios (KAMARULZAMAN, et 

al., 2016).  
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RESUMO  

As hepatites virais são um problema de saúde pública no Brasil e no mundo – atingindo mais 

severamente algumas parcelas da população; o que acarreta em grande impacto de morbidade 

e mortalidade. Estima-se que a prevalência de hepatite C entre indivíduos privados de 

liberdade é 10 vezes maior do que na população geral. As metas globais para eliminação do 

vírus da Hepatite C (HCV) até o ano de 2030 da OMS estabelecem que 80% dos casos 

elegíveis sejam tratados, a redução de 90% na incidência de novas infecções, além da redução 

de 65% na mortalidade relacionada a patologias hepáticas. Este estudo tem por objetivo 

estimar a prevalência e a incidência de Hepatite C em casas prisionais do Sul do Brasil, bem 

como identificar as características sóciodemográficas desta população. Sendo caracterizado 

como estudo transversal retrospectivo, que utilizou dados secundários referentes a testagem 

rápida com fluido oral para HCV realizada no projeto de intervenção “Projeto Procura-C: 
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SUS em busca de todos” realizado pela Superintendência de Serviços Penitenciários, 

Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul e UNISC em parceria com o Ministério da 

Saúde. Os testes do projeto de intervenção foram realizados entre os meses de junho e agosto 

de 2022 em sete casas prisionais do interior do estado do Rio Grande do Sul, através dos quais 

foram realizadas análises para determinação do percentual de positividade, bem como as taxas 

de prevalência e incidência. No total foram testados 2.747 indivíduos privados de liberdade, o 

que representa 6,34% do total de apenados do estado do Rio Grande do Sul no mês de 

novembro de 2022. Um total de 73 testes foram considerados reagentes, o que reflete em uma 

prevalência de 2,65%. Não houveram casos novos identificados neste estudo, portanto a 

incidência foi zero. Todos os casos positivos já eram de conhecimento da equipe de saúde 

prisional, pois foram identificados na triagem na porta de entrada das instituições prisionais e 

devidamente encaminhados ao estadiamento e tratamento para HCV. Os dados encontrados 

refletem a eficácia dos serviços de porta de entrada do sistema prisional do Rio Grande do 

Sul, já que entre os testes aplicados nas sete casas prisionais do estado, todos haviam sido 

previamente detectados; exemplificando o correto direcionamento dos serviços de prevenção, 

diagnóstico precoce e tratamento adequado dos casos de Hepatite C e de outras doenças 

infecciosas, contribuindo sobremaneira para micro eliminação da doença. 

Palavras-chave: Saúde Pública, Prisões, Hepatite C. 

 

ABSTRACT 

Viral hepatitis is a public health problem in Brazil and in the world – affecting some parts of 

the population more severely; which has a great impact on morbidity and mortality. It is 

estimated that the prevalence of hepatitis C among individuals deprived of liberty is 10 times 

higher than in the general population. The WHO global targets for the elimination of the 

Hepatitis C virus (HCV) by the year 2030 establish that 80% of eligible cases are treated, a 

90% reduction in the incidence of new infections, in addition to a 65% reduction in related 

mortality. to liver pathologies. This study aims to estimate the prevalence and incidence of 

Hepatitis C in prisons in southern Brazil, as well as to identify the sociodemographic 

characteristics of this population. Being characterized as a retrospective cross-sectional study, 

which used secondary data referring to rapid testing with oral fluid for HCV carried out in the 

intervention project "Projeto Procura-C: SUS in search of all" carried out by the 

Superintendence of Penitentiary Services, State Health Department of Rio de Janeiro. Grande 

do Sul and UNISC in partnership with the Ministry of Health. The tests of the intervention 
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project were carried out between June and August 2022 in seven prisons in the interior of the 

state of Rio Grande do Sul, through which analyzes were carried out to determine the 

percentage of positivity, as well as the prevalence rates. and incidence. In total, 2,747 

individuals deprived of liberty were tested, which represents 6.34% of the total inmates in the 

state of Rio Grande do Sul in November 2022. A total of 73 tests were considered reagents, 

which reflects in a prevalence of 2.65%. There were no new cases identified in this study, so 

the incidence was zero. All positive cases were already known to the prison health team, as 

they were identified in the screening at the entrance door of prison institutions and duly 

referred for staging and treatment for HCV. The data found reflect the effectiveness of 

services at the gateway to the prison system in Rio Grande do Sul, since among the tests 

applied in the seven prisons in the state, all of them had been previously detected; 

exemplifying the correct direction of prevention services, early diagnosis and adequate 

treatment of cases of Hepatitis C and other infectious diseases, contributing greatly to micro 

elimination of the disease. 

Keywords: Public Health, Prisons, Hepatitis C.  

 

INTRODUÇÃO  

 

A população privada de liberdade (PPL) é considerada um grupo de alto risco para 

transmissão do Virus da Imunodeficiência Humana (HIV), Virus da Hepatite C (HCV), Vírus 

da Hepatite B (HBV) e outras infecções sexualmente transmissíveis devido aos fatores de 

transmissão mais comuns; como injeção de drogas com compartilhamento de agulhas e 

seringas, tatuagem e relações sexuais de risco; sendo o primeiro grupo o mais representado 

nas prisões1,2. Tais comportamentos estão associados a prevalência quase dez vezes maior de 

infecção por HCV em PPL que a da população em geral3. 

As hepatites virais consistem em uma importante demanda de saúde pública no Brasil 

e no mundo – contudo, algumas parcelas da população são mais vulneráveis do que outras. 

Além disso, o risco de cronificação da infecção pelo HCV é alta, devido às características do 

vírus e, o que também se deve as particularidades do hospedeiro, como por exemplo sexo, uso 

excessivo de álcool, idade, coinfecções por outros vírus, hemocromatose hereditária, 

deficiência de alfa-1 antitripsina e doenças metabólicas, como a de Wilson, as quais podem 

agilizar o processo de cirrose hepática4,5. Além dos riscos aos quais a PPL está exposta dentro 

das casas prisionais, é necessário lembrar da reentrada destes indivíduos na comunidade; 
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como a recaída no uso de drogas, o aumento de comportamentos sexuais de risco e sexo em 

troca de dinheiro ou bens, como drogas6,7. 

As metas globais para eliminação do HCV até o ano de 2030 da Organização Mundial 

da Saúde (OMS) estabelecem que 80% dos casos elegíveis sejam tratados e a redução de 90% 

na incidência de novas infecções, além da redução de 65% na mortalidade relacionada a 

patologias hepáticas8. Além disso, estão incluídas nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU); é no ODS 3 e meta 3.3 o 

grande objetivo de saúde, através da proposta de uma vida saudável e promoção do bem-estar 

para todos, em todas as idades independentemente do sexo, é determinado que até o ano de 

2030, ocorra a eliminação das epidemias de HIV, tuberculose, malária e doenças tropicais 

negligenciadas, além do combate específico as hepatites virais9.  

Diversos estudos na literatura, realizados com a PPL, em diferentes países, têm 

demonstrado uma variação na prevalência de anticorpos anti-HCV, variando de 3% na Irlanda 

a 22,4% na Itália10,11,2. Desta forma, o objetivo deste estudo é estimar a prevalência e a 

incidência de Hepatite C em casas prisionais do Sul do Brasil, bem como identificar as 

características sóciodemográficas desta população.  

 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo retrospectivo, transversal e 

observacional. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de 

Santa Cruz do Sul (UNISC) sob parecer N°5.598.937.  

Foram incluídos no estudo dados secundários referentes a testagem para HCV 

realizada no projeto de intervenção “Projeto Procura-C: SUS em busca de todos” realizado 

pela Superintendência de Serviços Penitenciários (SUSEPE), Secretaria Estadual de Saúde do 

Rio Grande do Sul (SES/RS) e Universidade de Santa Cruz do Sul em parceria com o 

Ministério da Saúde (MS).   

Participaram do estudo unidades prisionais dos seguintes municípios: Ijuí, Santa Cruz 

do Sul, Rio Grande, Canoas, Guaíba, Rio Pardo e Venâncio Aires. O critério de inclusão 

foi ter Equipes de Atenção Primária Prisional (eAPP) completa em funcionamento na unidade 

prisional há pelo menos 1 ano e aceitar participar do projeto (Tabela 1). 
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Tabela 1: Municípios das unidades prisionais selecionadas para realização do projeto e 

sua caracterização. 
Município Região 

Penitenciária 
Número Total de 

Apenados por Unidade 
 

n 

esperado 

Número Total de da 

PPL Testada 
% de PPL testada 

na Unidade  

Ijuí            3ª 695 250              241 34,7 

Santa Cruz do 

Sul 
          8ª 358 300              221 61,7 

Rio Grande           5ª 822 729              736 89,5 

Canoas          1ª 2.542 780              772 30,3 

Guaíba          10ª 360 365             353 98,0 

Venâncio 

Aires 
          8ª 534 350             374 70,0 

Rio Pardo 
          8ª 50 50           50 100,0 

 

Foram convidados a participar da estratégia de intervenção PPL das sete unidades 

prisionais supracitadas, maiores de 18 anos, com ou sem sintomas de infecção pelo HCV. 

Todos os indivíduos que aceitaram participar da pesquisa tiveram uma amostra de fluido oral 

coletado, para testagem utilizando o teste rápido de HCV OraQuick. Todos os testes foram 

realizados utilizando o kit comercial citado anteriormente, conforme as instruções do 

fabricante. Todas as equipes passaram por capacitação prévia para a realização do teste. A 

testagem e os encaminhamentos dos casos reagentes foram realizados pela eAPP do 

presídio.  Os testes e a entrevista do projeto intervenção foram realizados de julho a setembro 

de 2022.  

As variáveis analisadas, de acordo com os resultados disponíveis das entrevistas, 

foram: identidade de gênero, prática sexual, anos de estudo e o resultado do teste rápido. As 

informações geradas a partir das análises dos dados epidemiológicos foram inseridas no 

programa de análise estatística SPSS, versão 22.0. Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva representada por média aritmética com seu respectivo desvio padrão (x ± DP) ou 

expressos em frequência (%). Para avaliar as variáveis categóricas utilizará o teste Qui- 

quadrado e será significante p<0,05. Além disso, a partir dos dados será realizado o 

geoprocessamento dos casos reagentes de anti-HCV no Sistema Prisional do Rio Grande do 

Sul. 

Para o projeto de intervenção foi realizado um cálculo prévio de distribuição dos testes 

a partir da Farmácia Central do estado do Rio Grande do Sul, de forma a dividir  o número de 
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testes recebidos pelo número de galerias e testar aleatoriamente os indivíduos privados de 

liberdade de cada unidade até concluir o número esperado por galeria, Já o cálculo do 

tamanho amostral para este estudo foi realizado no programa OpenEpi baseado na prevalência 

de 2% de anti-HCV - determinada como média nacional12, utilizando um erro padrão de 5 pp, 

99% de nível de confiança. 

O cálculo de prevalência foi realizado através da divisão do número de casos de anti-

HCV reagentes na população entre o número de indivíduos na população no mesmo período, 

multiplicado por 100 (constante). A incidência foi calculada através da divisão entre o número 

de casos novos em um determinado período e o número de pessoas expostas ao risco no 

mesmo período, multiplicado por 100 (constante).  

 

RESULTADOS 
  

 Foram testados 2.747 indivíduos privados de liberdade, que representam 6,34% do 

total de apenados do estado do Rio Grande do Sul no mês de novembro do ano de 2022. 

Verificou-se uma prevalência de anticorpos anti-HCV de 2,65% e incidência zero, já que 

todos os casos identificados ao longo da pesquisa eram previamente conhecidos pelas eAPP.  

Entre os municípios de testagem, Canoas concentrou o maior número de casos reagentes, 

representando 42,5%, ainda que não seja o município com o maior número de indivíduos 

testados, enquanto a casa prisional de Rio Pardo não registrou nenhum caso reagente (Figura 

1). Para análises específicas entre reagentes e não reagentes, foram desconsiderados os testes 

com resultado indeterminado, que representam 2,8% do total de testes aplicados.  
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Figura 1: Distribuição por município dos casos anti-HCV reagentes 

 

Indivíduos que se autodeclaram brancos representam a maior parte da população deste 

delineamento, sendo 53,8% da amostra; enquanto indígenas são apenas 1,1%, ainda existe 

uma parcela de 0,3% dos participantes que ignoram sua raça ou cor. Sendo a maioria da 

população, brancos representam 50,7% dos resultados reagentes, enquanto pretos e pardos, 

somam 46,6% dos resultados.  

 Quanto a variável identidade de gênero, 80,6% identificam-se como homens CIS, 

mulheres CIS representam 18,1% da população participante do estudo. Já mulheres e homens 

TRANS, representam 0,5 e 0,6%, respectivamente. É importante ressaltar, que 51,1% dos 

homens CIS entrevistados, autodeclaram-se como brancos; 28,4% como pardos e outros 

17,7% como negros. Nas mulheres CIS, brancos são 66,1%, pardos são 18,5 e negros 14,5%.  
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Tabela 2: Variáveis analisadas comparadas ao número de casos reagentes e não 

reagentes.  

Variável Reagente 
n (%) 

Não reagente 
n (%) 

Total 
n (%) 

p 

Município  

Canoas 31 (4,4) 678 (95,6) 709 (26,6)  

 

 

 

 

0,006 

Guaíba 2 (0,6) 351 (99,4) 353 (13,3) 

Ijuí 3 (1,2) 238 (98,8) 241 (9,0) 

Rio Grande 24 (3,3) 707 (96,7) 731 (27,4) 

Rio Pardo 0 (0,0) 50 (100,0) 50 (1,8) 

Santa Cruz do Sul 5 (2,3) 210 (97,7) 215 (8,0) 

Venâncio Aires 8 (2,2) 364 (97,8) 372 (13,9) 

Raça/cor  

Branco 37 (2,6) 1404 (97,4) 1441 (53,9)  

 

 

 

0,987 

Amarelo 1 (3,1) 31 (96,9) 32 (1,3) 

Pardo 20 (2,9) 680 (97,1) 700 (26,2) 

Preto 14 (3,0) 448 (97,0) 462 (17,3) 

Indígena 1 (3,4) 28 (96,6) 29 (1,0) 

Ignorado 0 (0,0) 7 (100,0) 7 (0,3) 

Identidade de Gênero  

Mulher CIS 3 (0,6) 493 (99,4) 496 (18,6)  
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Homem CIS 70 (3,3) 2070 (96,7) 2140 (80,2)  

 

0,067 Mulher Trans 0 (0,0) 12 (100,0) 12 (0,4) 

Homem Trans 0 (0,0) 16 (100,0) 16 (0,6) 

Travesti 0 (0,0) 2 (100,0) 2 (0,07) 

Não-binário 0 (0,0) 1 (100,0) 1 (0,03) 

Outros 0 (0,0) 4 (100,0) 4 (0,1) 

Prática sexual  

Homem CIS 2 (0,6) 351 (99,4) 353 (13,3)  
 

 

 

 

 

0,035 

Mulher CIS 70 (3,2) 2140 (96,8) 2210 (82,8 

Mulher CIS, Homem CIS 0 (0,0) 88 (100,0) 88 (3,4) 

Travesti 0 (0,0) 2 (100,0) 2 (0,08) 

Homem Trans 1 (16,7) 5 (83,3) 
 

6 (0,2) 

Mulher Trans 0 (0,0) 3 (100,0) 3 (0,1) 

Mulher CIS, Homem CIS, Mulher Trans 0 (0,0) 1 (100,0) 1 (0,03) 

Outros 0 (0,0) 8 (100,0) 8 (0,3) 

Anos de estudo  

Ignorada 2 (7,4) 25 (92,6) 27 (1,0)  

 

 

 

0,022 

Nenhuma/sem educação formal 3 (7,3) 38 (92,7)  41 (1,5) 

1 a 3 anos 9 (5,6) 151 (94,4) 160 (6,0) 
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4 a 7 anos 28 (2,9) 941 (97,1) 969 (36,3) 

8 a 11 anos 21 (2,3) 883 (97,7) 904 (33,8) 

Maior ou igual a 12 anos 10 (1,8) 560 (98,2) 570 (21,4) 

Idade  

Entre 18 e 30 anos 6 (0,5) 1067 (99,5) 1073 (40,2)  

Entre 31 e 40 anos 20 (2,3) 870 (97,7) 890 (33,4) 

Entre 41 e 50 anos 24 (5,2) 442 (94,8) 466 (17,5) 

Entre 51 e 60 anos 17 (10,8) 140 (89,2) 157 (5,8) 

Entre 61 e 70 anos 6 (8,5) 65 (91,5) 71 (2,7) 

Entre 71 e 80 anos 0 (0) 10 (100) 10 (0,3) 

Entre 81 e 90 anos 0 (0) 4 (100) 4 (0,1) 

 

 É preciso também analisar a variável referente à prática sexual, sendo que a maior 

parte dos participantes relacionam-se com mulheres CIS - 83,1% - enquanto 3,2% 

manifestaram sua prática sexual com homens e mulheres CIS. Quando a relação entre 

identidade de gênero e prática sexual é analisada, percebe-se que as 15,3% das mulheres CIS 

mantém sua prática sexual com parceiras que também identificam-se como mulheres CIS. 

Entre homens CIS esta relação é de apenas 1,1%, enquanto 0,3% relacionam-se com parceiros 

que declaram sua identidade de gênero como outros.  

 Por fim, a variável grau de instrução é avaliada através do número de anos de estudo, 

sendo que 36,4% possuem entre 4 e 7 anos de estudo. Números que seguem a estimativa 

quando analisa-se isoladamente mulheres CIS, homens CIS e homens TRANS, populações 

em que 41,7%, 35,2% e 50% apresentam 4 a 7 anos de estudo, respectivamente. Enquanto, 

53,8% das mulheres TRANS apresentam 8 a 11 de estudo.  
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Aqueles com nenhuma ou sem educação formal, somados aqueles em que os anos de 

estudo são ignorados somam 2,5%. Aqueles indivíduos que possuem entre 4 a 7 anos de 

estudo, representam 38,4% dos casos reagentes; enquanto aqueles sem educação formal ou 

casos em que esta é ignorada, são 6,8% dos casos positivos. 

 Indivíduos com idade entre 18 e 30 anos representam a maior parte da população 

deste, representando 40,3%; contudo, não representam a faixa etária com o maior número de 

casos reagentes, que estão localizada nos indivíduos com idade entre 51 e 60 anos, que 

somam 10,8% dos resultados reagentes. Os indivíduos com idade entre 71 e 90 anos não 

apresentaram nenhum caso reagente da doença.  

  

DISCUSSÃO 

Os dados mostram maiores frequências de HCV em indivíduos que identificam-se 

como brancos, homens CIS ou que possuem entre 4 e 7 anos de estudo. Este estudo, 

comprova que ainda há uma pequena prevalência de HCV na amostra da população carcerária 

do interior do Rio Grande do Sul, menor do que a taxa apresentada por estudos europeus, por 

exemplo, mas ainda assim relevante para a garantia de cidadania e saúde ao apenado. 

As prisões ampliam as condições adversas de saúde por meio da superlotação, 

infraestrutura física precária e acesso restrito a serviços de saúde - a presença de desnutrição e 

doenças infecciosas, por exemplo, contribuem para a deterioração do estado de saúde física e 

mental dos indivíduos após o encarceramento1. No Brasil, a superlotação é um problema 

crônico do sistema prisional - no período de janeiro a junho de 2022 o déficit nacional de 

vagas era de 191.799, das quais 7.970 correspondem ao estado do Rio Grande do Sul13.  

A população anti-HCV reagente foi predominantemente em Homens CIS, que 

representam 95,9% dos resultados reagentes. De acordo com os dados do Boletim 

Epidemiológico de Hepatites Virais, entre os anos de 1999 e 2009, foram confirmados 60.908 

casos de hepatite C; destes, 37.147 (61,0%) são do sexo masculino14. Cabe ressaltar que o 

maior número de participantes desta pesquisa é composto por indivíduos que identificam-se 

como Homens CIS, o que explica a maior predominância de HCV nesta porção da população. 

No ano de 2012, um estudo realizado com 195 indivíduos de um grupo carcerário do 

interior do Rio Grande do Sul, verificou uma prevalência de anticorpos anti-HCV de 9,7%10, 

já um estudo espanhol indica uma prevalência quase dez vezes maior de infecção por HCV 

em populações privadas de liberdade do que na da população em geral3. O que não foi 

encontrado no presente estudo realizado com 2747 apenados de sete casas prisionais do 
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interior do estado do Rio Grande do Sul, onde a prevalência de anticorpos anti-HCV foi de 

apenas 2,65%.  

Outro estudo, realizado em um presídio masculino na Irlanda, apontou que a 

prevalência de anticorpos HCV foi de 22,2%2. Já um levantamento realizado na Itália com 

695 indivíduos privados de liberdade encontrou soroprevalência de 22,4%. Este estudo, 

mostrou ainda que a proporção de pacientes recebendo diagnóstico e tratamento para infecção 

pelo HCV é baixa11. Dado este que difere desta pesquisa, já que a incidência encontrada foi 

zero - indicando que todos os casos identificados eram previamente conhecidos pelas equipes 

de saúde das casas prisionais. 

 A incidência zero, também é refletida pelos dados apresentados pelo MS já que a 

região Sul do Brasil apresentou, no ano de 2020, a maior taxa de detecção dos casos 

confirmados pelo HCV, com 12,1 casos para cada 100 mil habitantes; sendo que a capital do 

estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, apresentou taxa superior à nacional (de 4,4 casos 

por 100 mil habitantes), com 47,2 casos por 100 mil habitantes - a maior taxa entre as capitais 

do país14. Este número nos diz que os níveis de diagnóstico da doença são altos, o que 

contribui para que o número de casos encontrados de forma secundária na pesquisa seja 

baixo; é importante ressaltar que não necessariamente a região sul do país é aquela com o 

maior número de casos positivos, mas a com maior índice de diagnóstico. 

Já um estudo descritivo realizado com 388 indivíduos de uma população privada de 

liberdade na Finlândia evidenciou que, entre as mulheres, o HCV foi associado apenas ao 

UDI e ao consequente compartilhamento de agulhas. Já entre os homens também houve 

associação com a presença de tatuagens, anos acumulados na prisão e idade. O mesmo estudo 

encontrou maior prevalência de HCV entre mulheres jovens15. Informação que diverge dos 

dados apresentados pelo MS e apresentados por esta pesquisa, já que o maior número de casos 

reagentes está entre os homens CIS.  

Números que não podem ser observados em outras pesquisas realizadas no Brasil, 

como mostra um estudo transversal com 422 pessoas realizado no Sergipe; onde a 

soroprevalência para HCV foi de 3,1%17. Assim como outro ensaio realizado em Goiás, onde 

entre as 143 amostras analisadas de uma unidade prisional feminina, nove foram positivos 

para anti-HCV por ELISA e confirmados por immunoblot - sendo que cinco das nove 

amostras positivas para anti-HCV também foram positivas para RNA-HCV19. 

A baixa taxa encontrada nas penitenciárias do interior do estado do Rio Grande do Sul 

é resultado das políticas de triagem dos indivíduos privados de liberdade no momento da 

admissão na casa prisional. Além disso, o advento dos medicamentos de ação direta potentes 
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e seguros nos últimos anos e a implementação de políticas penitenciárias mais coerentes em 

termos de prevenção e acesso à saúde, associadas às mudanças em nível sistêmico e 

organizacional para o fortalecimento dos sistemas de saúde, incluindo a colaboração entre a 

justiça criminal e os sistemas de saúde pública devem ajudar a enfrentar os desafios de saúde 

pública3,20.  

Segundo dados do MS, no ano de 2020, analisando os casos que incluíram a 

informação sobre raça/cor, 55,3% autodeclararam-se como brancos, 33,3% como pardos, 

10,2% como pretos, 0,9% como amarelos e outros 0,3% como indígenas14. Dados que se 

repetem na mesma frequência na população deste estudo, em que brancos são 50,7%, 

enquanto pardos 27,4%, pretos 19,2% e amarelos e indígenas somados são 2,8% dos 

resultados considerados reagentes. 

Dados apresentados pelo Departamento de Planejamento da SUSEPE no Rio Grande 

do Sul, indicam que 65,38% da população prisional masculina se identifica como branca, 

enquanto entre as mulheres este número corresponde a 66,37%; a população autodeclarada 

preta chega a 12,96% entre os homens e 10,20% nas mulheres. Uma pequena parcela entre 

homens e mulheres, 0,62% e 0,95%, respectivamente, se identificam como amarelos21. 

Números confirmados pela população deste estudo, em que 51,1% dos homens CIS, 

autodeclaram-se como brancos; 28,4% como pardos e outros 17,7% como negros. Nas 

mulheres CIS, brancos são 66,1%, pardos são 18,5 e negros 14,5%.  

Quanto a variável “grau de instrução”, dos casos confirmados entre as notificações ao 

Ministério da Saúde (MS) do sexo masculino, o maior percentual estava entre aqueles que 

haviam cursado da 5ª à 8ª série incompleta - representando 16,1% e, no sexo feminino o 

maior percentual foi registrado entre aquelas que tinham o ensino médio completo - 15,2% 

dos casos notificados14. Neste estudo, os casos reagentes encontram-se entre indivíduos que 

possuem entre 4 a 7 anos de estudo - 38,4%, é preciso ter em mente que esta faixa de anos de 

estudo é muito semelhante a apresentada pelos dados do MS no sexo masculino. Indivíduos 

sem educação formal ou casos em que esta é ignorada, representam 6,8% dos casos positivos, 

número maior do que o apresentado pelo órgão brasileiro.  

Já ao analisar a variável “idade”, pode-se observar uma grande semelhança também 

aos dados apresentados na literatura, já que quando as faixas de etárias são, observa-se que o 

maior percentual dos casos notificados de HCV ocorreu na faixa etária acima de 60 anos, com 

prevalência em 22,0% do total de casos. Somente no ano de 2020, a taxa de detecção, na faixa 

etária de 55 a 59 anos, alcança 34,5 casos por 100 mil habitantes entre homens e 19,7 entre 
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mulheres14. O que é bastante similar ao número encontrado neste estudo, onde indivíduos com 

idade entre 51 e 60 anos, que somam 10,8% dos resultados reagentes. 

A maior limitação encontrada neste estudo é o alto número de testes com resultados 

indeterminados, quase o equivalente aos resultados dos testes Anti-HCV reagentes. 

Resultados indeterminados são esperados em todos os testes; apesar do teste empregado para 

coleta dos resultados  ser extremamente simples de ser realizado, afinal grande parte dos 

testes utiliza antígenos virais aderidos a um suporte sólido (membranas de nitrocelulose, por 

exemplo) para reagirem com os anticorpos da amostra - existe a possibilidade de reações 

cruzadas, por exemplo, de anticorpos presentes na amostra por algumas doenças autoimunes, 

ou outras situações, pode produzir resultados indeterminados ou até mesmo falsos positivos 

em qualquer teste16.  

Cada teste ainda é acondicionado em uma embalagem individual, contudo, muitas 

vezes, nas unidades de atendimento, não são armazenados com a temperatura recomendada 

pelo fabricante, ou então um volume insuficiente da amostra é utilizado, entre outras 

interferências, ocasionando os resultados indeterminados17. 

Outra limitação importante a ser destacada é aquela inerente a pesquisa realizada com 

dados secundários. Limitação que remete à qualidade e a cobertura dos questionários 

empregados para entrevista dos participantes - com possível ocorrência de preenchimento 

incorreto, o que afeta diretamente a análise final dos dados. Contudo, é importante ressaltar 

que este perfil de estudo permite a replicação da metodologia em outras realidades.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  Pode-se observar que o ambiente prisional fornece dados epidemiológicos de uma 

população considerada de risco em comparação à população em geral para a disseminação da 

hepatite C, contudo, neste estudo, 2,7% dos apenados testados foram anti-HCV 

reagentes.  Fato que deve ser explicado pelo fato das unidades prisionais participantes 

fornecerem um ambiente sensato para o diagnóstico e tratamento da hepatite C, visto que as 

instituições incluídas na pesquisa têm uma estrutura física e profissional de saúde e são 

organizadas em de forma individual. 

Este número demonstra a efetividade das políticas de saúde que estão sendo aplicadas 

nas casas prisionais, mas é necessário que as equipes de saúde prisional, juntamente com os 

servidores da segurança promovam campanhas sobre orientação, prevenção, controle e 
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diagnóstico da ocorrência do HCV e outras doenças infectocontagiosas, para que o número de 

novas infecções permaneça em zero.  
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5. CONCLUSÃO 

O objetivo geral desse trabalho foi estimar a prevalência e a incidência de Hepatite C 

em casas prisionais do interior do estado do Rio Grande do Sul. Nesse sentido, foi realizada a 

análise de dados secundários das entrevistas realizadas pelo projeto de intervenção “Procura-

C: o SUS em busca de todos!” realizado pelo Ministério da Saúde, Governo do estado do Rio 

Grande do Sul e Superintendência de Serviços Penitenciários.  

Os dados encontrados satisfazem o objetivo deste trabalho, afinal foi possível estimar 

a prevalência e incidência dos casos de anti-HCV reagentes, bem como realizar a análise dos 

dados sóciodemográficos desta população.  

Além disso, demonstram a efetividade das políticas de saúde que estão sendo 

aplicadas nas casas prisionais. Desta forma, este estudo é importante para sustentar as 

políticas de saúde públicas voltadas a esta população, assim, é necessário que as equipes de 

saúde prisional, juntamente com os servidores da segurança promovam campanhas sobre 

orientação, prevenção, controle e diagnóstico da ocorrência do HCV e outras doenças 

infectocontagiosas, elaborando atividades individuais e coletivas com o objetivo de fornecer 

informações aos portadores da doença e assim reduzir ainda mais a prevalência desta doença 

na população.  

O acesso a saúde é um direito fundamental de todo indivíduo, assegurado pela 

Constituição Federal, não seria diferente na população privada de liberdade. Garantindo 

acesso a saúde a esta população de alto risco para transmissão de doenças infectocontagiosas 

– o que inclui triagem para HCV e outras infecções sexualmente transmissíveis, tratamento e 

ligação a estratégias de cuidado unidas ao planejamento pré-liberação da unidade prisional em 

processo de liberdade garantirá que nenhum indivíduo que permaneça um tempo na prisão 

tenha sua existência suprimida pelo sistema.  
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